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1 INTRODUÇÃO

• Bacia do Alto Tietê (BAT) – Unidade de 
Gerenciamento de Recursos hídricos 
(UGRHI 6)

• 70 % do território da Região 
Metropolita de São Paulo (RMSP)

• 99,5% de sua população

• 34 municípios na sede

Fonte: Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Ato Tietê, 2020



Efeitos

A preocupação dos produtos químicos que podem estar presentes e sua propensão a persistir ou 
se mover no meio ambiente, expondo os seres humanos ou o meio ambiente a perigos. Esses 
locais devem ser cuidadosamente gerenciados por meio de contenção ou remediação para evitar 
que materiais perigosos causem danos aos seres humanos, à vida selvagem ou aos sistemas 
ecológicos, tanto no local quanto fora dele.

Áreas contaminadas: é resultado de uma 
variedade de atividades e eventos 
intencionais, acidentais ou naturais, como 
manufatura, extração mineral, abandono de 
minas, destinação de resíduos, 
derramamentos acidentais, despejo ilegal, 
vazamento de tanques de armazenamento 
subterrâneo, inundações, uso de pesticidas 
e aplicação de fertilizantes

Fonte: CONTAMINATED LAND, 2021

Fonte: United States Environmental Protection Agency, 2021
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• Podem sofrer Intervenções de controle 
para eliminação do perigo ou redução, a 
níveis toleráveis, dos riscos. 

Intervenção

Medidas 
Emergenciais

Medidas de 
Remediação

Medidas de 
Engenharia

Medidas de 
Controle 

Institucional

Restrição ao uso de água subterrânea 
- prevista no Decreto Nº 59.263/13
- deve ser implementada em 
substituição ou como 
complementação às técnicas de 
remediação no processo 
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� Controles insLtucionais e outras cláusulas restriLvas são usados   por governos para gerenciar o risco de 
exposição a águas subterrâneas contaminadas

• uma vida útil da medida de restrição

• a quantidade remanescente da concentração do contaminante que é segura para o uso declarado da 
área

• uso futuro da área contaminada, a longo prazo, estático
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� Discussão:

• instrumentos normativos e legislações vigentes que proporcionam instrumentos 
efetivos de gestão de água subterrânea em áreas classificadas como contaminadas 
que contem medidas de controle institucional de restrição de uso da água 
subterrânea, principalmente nos grandes centros urbanos como a RMSP
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� Levantamento sobre a gestão, instrumentos, normas, legislações, especificamente para 
região da BAT;

� Obtenção de dados em órgãos de controle;

� Análises da situação da gestão na BAT; e

� Contribuição no sistema de gestão de maneira mais participativa e pragmática
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� Levantamento sobre a gestão, instrumentos, normas, legislações, especificamente para região 
da BAT 

• Decisão de Diretoria nº 38/2017/C, de 07 de fevereiro de 2017: para assegurar a 
manutenção da restrição os Responsáveis Legais devem ter programas de 
acompanhamento ou monitoramento dessa medida e devem buscar formas de revisão da 
aplicação dessas medidas, no final do período previsto de aplicação
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� Obtenção de dados 

• Áreas contaminadas no Estado de São Paulo

• 2017: 79,95%, do total das áreas cadastradas (5.942) , possuíam restrição ao uso de água 
subterrânea

• potencial gerar uma limitação na oferta de água, principalmente, nas áreas urbanas da BAT 
densamente ocupadas, que aliada à crise hídrica, torna-se uma dificuldade para população e 
para o setor produtivo, quando se restringe, por conseguinte a outorga para utilização de 
poços, nestas áreas com restrição

• 2020: das 6.434 áreas cadastradas no último levantamento, 3.516 encontram-se na BAT, ocorreu um 
aumento de cerca de 10% quando comparado à quantidade em 2017, mostrando um aumento 
expressivo

Fonte: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2021
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�Obtenção de dados

• Disponibilidade Hídrica e Demanda Hídrica na BAT

• Indicador de disponibilidade per capita em relação ao Qmédio: em todo período analisado - pior 
resultado do Estado de São Paulo

Fonte: Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Ato Tietê, 2020

ressalvas

• 127,26 m3/hab.ano:

• 0,66% < que 2018

• < que o mínimo da ONU (> 2.500 m3/hab.ano)
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� Obtenção de dados

• Qualidade das águas subterrâneas

• Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS) em 
2019: 70% amostras em conformidade – BOA

• Vulnerabilidade: os pontos em desconformidade localizados em 
áreas de média a alta vulnerabilidade. Nas imediações dos 
corpos hídricos superficiais é alta, demandando aumentar o 
número de poços monitorados nessas áreas.

• Áreas contaminadas

• 2019: 3.398 áreas (54% de todas as áreas do Estado)

• 33% reabilitadas para uso declarado

• 19% em processo de monitoramento para encerramento

• 2021: 3.516 áreas (54% de todas as áreas do Estado)

Fonte: Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do 
Ato Tietê, 2020

Fonte: Conicelli,  2014

Fonte: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2021

4 RESULTADOS



Aquífero contaminado: 

• Contaminações provenientes de atividades antrópicas mal planejadas e inadequadamente executadas

• Torna-se qualitativamente indisponível 

• Ficando explicita a necessidade de buscar formas para aumentar a oferta e a qualidade do recurso 
hídrico – manejo adequado

Custo e tempo de remediação é muito superior ao das águas superficiais, o que pode 
inviabilizar o seu custo 

Fonte: Conicelli,  2014
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• Entender melhor as implicações de longo prazo, riscos e custos do uso de controles institucionais e outras 
restrições ao gerenciar os riscos associados à água subterrânea que é inutilizável

• Desenvolvimento de uma estrutura para orientar as decisões futuras
• elaborar programas de monitoramento integrados, colaborativos e participativos

• Sugestão de proposta para estudos futuros: avaliar o potencial de redução das concentrações 
remanescentes em áreas de restrição de uso da água subterrânea, dos níveis máximos aceitáveis (CMAs) 
para a potabilidade, por processos de atenuação natural

• Subsidiar a criação de ferramentas para controle eficiente, nas áreas contaminadas 
reutilizadas/revitalizadas, podendo aperfeiçoar e definir diretrizes para o estabelecimento de ações que 
possam minimizar esse impacto na BAT.
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4 RESULTADOS

• Cria medidas de gestão e controle para proteção da qualidade e quantidade de águas 
subterrâneas

• Possibilitar maior integração entre os órgãos responsáveis pela aplicação dos instrumentos 
previstos nas Políticas de Recursos Hídricos e dos responsáveis pela extração e dos usuários 
(participação efetiva).
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